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ESTADO 00 PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRAS 

GABINETE DO PREFEITO 

... 
Barras 
~ . ...-

ltAltJIIAa - •t, de 1"1 de aa.rço de 2020 . 

Regu.lânlénta a Lei n• 13. 979, de 06 de 

medidas 

Pilra. enfrentAJaanto da -.miarg6nc1a d• :saád• 

pú.b.11ca de J.mportancia internacional 

decorrente do novo co:ron.aviru:, no Ambito do 

Mun1eipio de Bi!!lr:r::as - PI. 

O ar. Carloa Al.berto Laga• Monta, Pr.f'alto do lelnio1pio de Barra•, ••ta.do da 

PJ.aui., no uso das atri.buiç:Oés Clê seu car;c c:ont'eri.das pela Lei Orgãnicá do 

Munic1pio, na L•i Federal n . • 13. 979, d~ 06 de fev@rairo de 2020., Portari.a GH/KS 

N• 356, dei 11 de março de 2020, Decreto Eetadual. n• 18.884 de 16 de março d• 2020 

a no• pri.nc1pioe ,111dminístrat.ivo.l!!I preivi.stos no artigo 37 da ConatituiçAo Fe.de.ral, . , 
CaaaJ.~, a Declar~ç6o de berg•ncia - S41ild~ .Ptlbl1c... de Import,ncL.it 

Internacion•l. ~l• Organl z .-çAo HundJ<111l da Saúde lltJII 30 de janeiro de 2020, QJI 

decorrAnc.f.• cu In:racç.&o Htuaana pelo novo coromtv.1ru.e (COVrD-l 9) ; 

co-.::.aJ.daraDdo, que • .er•llde ~ d1ra1to de- todos e d~ver do Eat•do, q•r•nt.i.do aed.i.•nt• 

pol.tticas soci•ÍS e econ&n.ic.-~ que vi.!lt!l.111 ,à reduç&o do ri5eo de doença e d e outro:, 

agcavoa e .to .tce5.so univera•.l e íQ'uA.lít.1r.1o .ts acOeB e .erecviçol!I par• au.1 promo,;aor 

prote,;•o • rec u,Pjj'coiiç.1'o , na forma do " .rt . 196 da Con.!l'tituiç.lo cta R•pllblica, 

Coaai<S.rando, que a ~Jtuaç.fo de.manda o emprego urg&nto de ■edidlla d e prevenç.lo, 

controle e concen,;ao de ri.acoa, danos e •vc•yg.t ,i .s,111lde -ptlbllca, a f1- d8 8V.1tar • 

di.••aain•ç•o da do•nc•; 

D:8CR&~l 

Art. 1•. Eete Decreto tem por objetivo requlamenta.r ;a Le.1 nº 13. 979, de 6 de 

:feverei ro de 2020, a é&t&bel@cer ,1111111 medidB.11 pB.ra &tJ..frentamento da elllerqênc:ia. d e 

sa:Ode pdblica de importànci a internacional decorrente do novo co:ronii.v1rus no 

alllbito do Municipio. 

Art . 2• . Para enfrentamento da emergencia de aallde pllbl1ca de importància 

internacional decorrente do coronavirus, .a Secretaria Municipal de Sa'Õ.de deve.ri 

publicar plano de contingência a ser seguido pelos cid.adaos, e podert adotar, 

entre outras, as seguintes 111Bdida.s: 

I - isolamento, 

II - quarentena ; 

III - determinação da raalizaça.o compulsória de: 

;a) a.xa.mfls mAdicos; 

b) testes laboratori,1111:s; 

e) coleta de amostras cli.nicaa, 

d) vacinaçlo e outras medidas profilAticaa; 

e) trat..,..ntos médicos especificos1 

s 1 °. Azs medidas previstas neste artigo somente poderl.o ser determinadas com base 

em evidências cientificas e em anAlise., sobre an informaçõea estrat6qicas em sa\\de 

e devera.o .ser 11.mitadas no tempo e no e3Paço fl.O mini.mo indi:ipen:iAvel à promoçl.o e 

à pruervaçlo da s,ulde pllblica . 

s 2º Para fins do disposto neste: De:creto, considera-se: 

I - i:solb!Dento: eeparaç:lo de pee.aoaa doantes ou contnünada.a, ou de bagagens, 

11W!ios de transporte, mercadorian ou encomendas po5tai.s afetadas, de outros, de 

maneira a evitar a contaminaça,o ou a pz:opagaçlo do corcna.virua; e 

II - quarentena : restriçlo de ,atividades ou separaçlo de pe.aaoaa suspeitas dei 

contaminação doil s pessoas que nl.o estejam doentes, ou da bagagians, contêinerea, 

animais, maioa de transporte ou mercadori as au:!lpaito.s de: contaminaç4o, de su.neir& 

a evitar a possivel contaminação ou a propagaçao do coronavirus. 

s 3• SerA considerado falta j ustificada ao aerviço p~blico ou à atividade l aboral 

privada o period.o de aueenc.ia decorrente da• ... dida• prev:l • t •s neste artiqo. 
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S 4• A.s pe.saoaa dever lo sujai tii.r-se ao cumprimento das medidas previstas neste 

•rtigo, e o descwnprimento delas acarretarà responsabilizaçao, nos termos 

previntos em lei. 

S 5° As medidas praviat~s nos i ncisoa I, II, e III do caput deste: artigo aomente 

poderão aer adotada. ae autorizada• pelo Ministério da SaOde : 

Art. 3°. Fica detemlinada, pelo prazo de 15 (qui nu) dias, a imediata: 

I - a suapenaao daa aulaa da rede põblica municipal de enaino; 

II - a :i:uspensa.o a.s atividade:, coletivas ou eventos realiz.ados pelos órglos ou 

entidades da administração p~lica municipal d.treta e ind.ireta que impl i quem: 

a) LOcaio i-echadoo - aglomeraçao acima de 20 pessoaa; 

b) Locai., Abertos - aglOIDl!!lraçl.o acima de 30 pessoas; 

S l O A suspensa.o das aulas na rede p\lblica municipal deverá ser considerada no 

calend6rio ucolar como antecipaçao de férias escolares do mês de julho. 

S 2° A Secret.aria MUnicipal de Educaçio dever:. providenciar os ajuste:, necessários 

para o cumprimento do calencl6rio escolar, após o retorno das aulas • 

S 3°. O disposto neste artigo nlo ee aplica aos serviços considerados essencial.a, 

que por aua natureza não po.s:!lam :!lar parali:!lados ou i nterrompidos. 

Art. . ,t,•. Fica recomendada., pelo prazo estabelecido no artigo 3•, a imediata: 

I - auspenslo das aulas no àmbito municipal p•l• rede privada de en:!lino, bem como 

pelas instituições de ensino superior, pdblicas ou priv~daa. 

II - cancelamento de eventos eaport1vos, artistieoa, culturais, politicoa, 

cientificos, comerciais, religio.sos e: outro.a eventos de massa . 

s · 1º. Não sendo poaaivel o cancelamento, recomenda-se que o evento ocorra sem. 

pllblico. 

S 2•. Na imponibilidade de atender h recomendações indicadas no caput e S 1° 

deste artigo, fica recomendado o rigoroao cumprimento dos requiai tos previs toa na 

Porhria MS nº l.139, de 10 de junho de 2013 . 

Art . s•. Fica diapenaada a licitaçao para aquisi<;Ao de bens , serviços e ins111110s de 

sallde deatinado• ao enfrentamento da emergencia de oallde põblica de import&ncia 

internacional decorrente do coronavirus da que trata este Decreto. 

S 1° A diapenaa de licitaçlo a que ae refere o uput dHte artigo 6 tempor6ria e 

aplica-ae apenas enquanto perdurar a enu,rgAncia de sallde pllblica de Jmportancia. 

internacional decorrente do coronaviruz, . 

S 2° Todas aa contrataçoea ou aquiaiçõu realizadas com fulcro nesta Lei serao 

imediatamente disponibilizadas em sitio oficial upee1fiço na rede a,widial de 

computadores (internet) , contendo, no que couber, além das infomações previs tas. 

no s 3º do art. e• da Lei n• 12.527, de 18 de novea>bro de 2011, o nome do­

contratado, o n'llmero de sua i nscriçlo na Receita Federal do Brasil., o prazo 

contratual, o valor e o respectivo procuso de contrataç&o ou aquisiçlo . 

Art. s• . Fica declarada no llllbito municipal situaçao de -rgtncia ea sallde, 

pllblica em razio da epidemia por novo coronavlr11s (COVID-19) no 8raail. 

Art. 1• . Fica a Secretaria Municipal da Sa1lde autorizada a editar os atos 

nonna.tivos complementares necessârios â execuçlo deate Decreto. 

Art . e• . Este Decreto entra ""' vigor na data de sua publicaçlo . 

IIIC1lSTD-II, PUBLlQUl-11, CIIG'ltA-11. 

Gabinete do Prefeito, Barras - PI, 17 de março de 2020 . 
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